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PREÂMBULO 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO JORDAO – PR, inscrita no CNPJ 

01.603.719/0001-80, por intermédio de seu Agente de Contratação Tiago Silva de 

Ramos e Equipe de Apoio, designados pelo Decreto nº 108/2023 de quatorze de 

novembro de 2023, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, 

com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, para o Registro de Preços 

visando a “AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE MONITORAMENTO (CÂMERAS DE 

SEGURANÇA), PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE FOZ DO 

JORDÃO/PR”, nos termos da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, Decreto de 

Regulamentação n° 28/2024 de 15 de março de 2024 e Lei Complementar nº 123 de 14 

Dezembro de 2006, regulamentos municipais, regulamentos federais que não conflitem 

com as normas municipais, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital. 

1. LOCAL, DATA E HORA 

1.1. A sessão pública será realizada no site - https://bll.org.br, no dia 05 de 

Setembro de 2024, com início às 09:00horas, horário de Brasília - DF. 

1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 

MODO DE DISPUTA: ABERTO FECHADO (art. 56, I e II da Lei 14.133/21)  

DATA DA ABERTURA DA DISPUTA: 05/09/2024 

HORÁRIO DA DISPUTA: 09:00H 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: A sessão pública se dará por meio do sistema eletrônico 

Portal Bolsa de Licitações do Brasil - BLL - https://bll.org.br no endereço eletrônico: - 

https://bll.org.br 

OBJETO: A presente licitação visa o Registro de Preços para “AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS DE MONITORAMENTO (CÂMERAS DE SEGURANÇA), PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE FOZ DO JORDÃO/PR”. 

https://bll.org.br/
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apresentarem propostas através do site descrito no item 1.1, até às 08:29horas do dia 05 

de Setembro de 2024. 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui o objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS 

“AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE MONITORAMENTO (CÂMERAS DE 

SEGURANÇA), PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE FOZ DO 

JORDÃO/PR”, para utilização no desenvolvimento dos eventos e campeonatos esportivos 

nas mais variadas modalidades, promovidas por esta secretaria no município de Foz do 

Jordão, conforme quantidades, condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

2.2. A presente licitação será realizada POR LOTE, formado por 01 (Um) 

lote, conforme tabela apresentada no Termo de Referência, devendo o licitante 

oferecer proposta para todos os itens que o compõe, facultando-se ao licitante a 

participação em quantos lotes interessar, devendo oferecer sua proposta para todos 

os itens que os compõem. 

2.3. O presente certame destinado ao registro de preços, não obriga a 

Administração adquirir as quantidades estimadas. Na hipótese de ocorrer licitações 

específicas para aquisição de determinados itens, fica assegurado ao detentor do registro 

a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão 

credenciar e obter chave de identificação e senha pessoal do sistema de compras 

eletrônicas adotado por esta Administração – a Bolsa de Licitações e Leiloes do Brasil -, 

conforme instruções que podem ser obtidas na página https://www.bll.org.br 

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

quando identificar incorreção ou aqueles se tornarem desatualizados. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 

do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

https://www.bll.org.br/


 
 

 

4. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS. 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação da Lei Federal n.º 14.133/2021, ou para solicitar 

esclarecimentos e providências sobre os seus termos. 

4.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos ao presente Edital poderão 

ser feitas até as 23h59minhs do dia 30/08/2024 (sexta-feira), 3 (três) dias úteis antes da 

data de abertura do certame, de forma escrita, pelo endereço de e-mail 

licitacao@fozdojordao.pr.gov.br ou em campo específico no sítio eletrônico 

https://bll.org.br.  

4.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada 

em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame 

4.4. Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será 

designada nova data para a realização do certame, respeitando o disposto no § 1º do art. 

55 da Lei n. 14.133/21. 

4.5. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei n. 14.133/21. 

4.6. As razões de recurso e as contrarrazões serão enviadas exclusivamente 

por meio eletrônico, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou da 

divulgação da interposição do recurso. 

4.7. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 

ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

4.7.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no 

prazo de 30 (trinta) minutos via sistema, sob pena de preclusão; 

4.7.2.  O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação ou de lavratura da ata final do certame. 

4.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, na qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

4.9. O recurso ou o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

decisão recorrida até a deliberação final. Ainda, o acolhimento importará a invalidação dos 

mailto:licitacao@fozdojordao.pr.gov.br
https://bll.org.br/


 
 

 

atos insuscetíveis de aproveitamento. 

5. DA PARTICIPAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, e 

concomitantemente, a proposta com a descrição do objeto ofertado, marca e o 

respectivo preço, acompanhado dos documentos de habilitação exigidos neste 

instrumento convocatório, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

5.2 Os licitantes deverão declarar no(s) campo(s) disponível (is) no sistema 

e via declaração assinada e protocolada junto com a proposta que atendem aos 

requisitos de habilitação dispostos neste instrumento, de forma que responderão pela 

veracidade das informações prestadas. 

5.3 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. 

5.4 Serão assegurados os benefícios da Lei Complementar Federal nº 

123/2006 e suas alterações, às microempresas e empresas de pequeno porte, que 

declararem e comprovarem regularmente essa condição. 

5.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

5.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.7 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

5.8 Não serão aplicadas as prerrogativas da Lei Complementar Federal n.º 

123, de 2006 ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 



 
 

 

6. DAS VEDAÇÕES 

6.1. NÃO poderão disputar esta licitação (art. 14 da Lei 14.133/21): 

6.1.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) 

anexo(s); 

6.1.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria. 

6.1.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

6.1.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 

autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

6.1.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

6.1.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

6.1.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

6.1.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 



 
 

 

casos vedados pela legislação trabalhista; 

6.2. A vedação de que trata o item 6.1.2 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

6.3. O impedimento de que trata o item 6.1.5 será também aplicado ao licitante 

que atuar em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

6.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico.  

6.5. Destaca-se que não há impedimento na licitação ou na contratação de obra 

ou serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução.  

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

7.1. No presente certame as fases de apresentação de propostas, lances e de 

julgamento serão anteriores à fase de habilitação. 

7.2.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

7.3. Os licitantes, sob pena de desclassificação, deverão emitir declaração de 

que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme Anexo I. 

7.4. Para efetuar o cadastro da proposta, o licitante deverá preencher no 

sistema as seguintes informações:  

7.4.1. Valor unitário e total do item/grupos ou valor global ou percentual 

de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital; 

7.4.2. Marca e/ou modelo  

7.4.3. Fabricante 



 
 

 

7.4.4. Descrição detalhada do objeto, conforme consta no Termo de 

Referência. 

7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

fornecedor. 

7.6. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

7.7. O prazo de garantia da qualidade do produto(s) licitado é de no mínimo 

07(sete) dias, a contar da data de entrega do(s) mesmo(s). 

7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 365 (trezentos e 

sessenta e cinco) dias, a contar da data de sua apresentação. 

7.11. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços médios 

estabelecidos neste Edital. 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 Os licitantes deverão encaminhar, antes da abertura da sessão pública, 

nos termos deste Edital, juntamente com a proposta, todos os documentos de habilitação 

exigidos por este instrumento convocatório. 

8.2 Todos os documentos protocolados devem estar com seu prazo de 

validade em vigor. Se este prazo não constar de cláusula específica deste edital, do 

próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 90 

(noventa) dias úteis a contar da data de sua expedição, salvo os atestados/certidões de 

qualificação técnica, para os quais não se exige validade.  

8.3 Os licitantes deverão preencher e protocolar, juntamente com as propostas 

e os documentos de habilitação, as declarações dispostas nos Anexos deste Edital: Anexo 

I - Declaração Cumprimento de Exigências Legais; Anexo II Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte; Anexo III- Informações necessárias para a Contratação;  



 
 

 

8.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.4.1  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.4.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

8.4.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 

que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.4.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

8.4.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

8.5 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA. 

8.5.1 A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.5.2 a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.5.3 a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.5.4 a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

8.5.5 a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

8.5.6 o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 
 

 

 8.6.1. O licitante deverá comprovar, por meio de atestado(s) de capacidade técnica 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha executado 

contrato(s) de fornecimento de objetos em quantidades compatíveis com o pleiteado 

neste certame.  

8.6.1.1. A exigência do Atestado de Capacidade Técnica justifica -se para que a 
licitante comprove que prestou ou está prestando fornecimentos compatíveis em 
características com o objeto desta licitação 

8.6.2.  As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão anexar: 

a) Declaração de que está enquadrada na condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte, não se incluindo nas situações 

de que trata o artigo 3º, parágrafo 4º, da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006 e suas alterações 

b) Certidão Simplificada da Junta Comercial ou documento equivalente 

com os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e 

suas alterações, emitida em até no máximo 6 (seis) meses 

antes da data prevista para a abertura da Licitação. 

c) Existindo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 

ou trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

prorrogável por igual período a critério da Administração, para 

a regularização da documentação na forma do art. 43, §1º da 

LC 123/2006. A falta de regularização dos documentos no 

prazo implicará na decadência do direito à contratação, 

passível de aplicação das sanções previstas no §5º do art. 90, 

da Lei 14.133/21. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

9.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

9.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

9.6. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, disponível 

para o acompanhamento de todos os participantes. 

9.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 



 
 

 

valor registrado no sistema.  

9.9. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado neste Edital.  

9.9.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto de fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com lance final e fechado. 

9.9.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 

lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

9.9.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços 

até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.9.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o 

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.9.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

9.9.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 

itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais 

licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

9.9.7. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir 

o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de 

lance fechado atender às exigências de habilitação. 

9.9.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

9.9.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante.  

9.9.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances.  

9.9.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

9.9.12.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 



 
 

 

proposta que cobrir a melhor oferta disputa livre de valores. 

9.9.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

9.10. Será desclassificada a proposta que apresentar vícios insanáveis; não obedecer 

às especificações técnicas pormenorizadas no edital; apresentar preços 

inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a contratação; 

não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que insanável. 

9.11. DA APLICABILIDADE DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006: será 

identificado pelo sistema os valores ofertados pelas empresas ME, EPP e MEI, o qual 

procederá à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, conforme disposto nos arts. 44 e 45 da 

Lei Complementar Federal n.º 123 de 2006. 

9.11.1. As propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais que se encontrarem na faixa de até 5% 

(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.11.2.  A ME, EPP ou MEI melhor classificada, segundo o item anterior, terá o 

direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente 

em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo decadencial de 5 (cinco) 

minutos, contados pelo sistema após a comunicação automática. 

9.11.3. Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o 

microempreendedor individual melhor classificado desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes na 

condição de ME, EPP ou MEI que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.11.4. Caso ocorra a equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

9.12.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 



 
 

 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

9.12.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 

atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

9.12.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

9.12.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

9.13. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

9.13.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade 

licitante; 

9.13.2. Empresas brasileiras; 

9.13.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

9.13.4.  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

9.14. O prazo para o envio da proposta reajustada, será de 2 (duas) horas a 

contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser prorrogado motivadamente pelo 

Agente de Contratação a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante 

solicitação formal de prorrogação por parte do licitante. 

9.15.  Declarada à vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo de 30 

(trinta) minutos para o registro, via sistema, das intenções recursais. 

10. DA FASE DE JULGAMENTO 

10.1 Assim, definido o resultado da fase de lances, a Administração negociará 

condições mais vantajosas com o licitante que ofertar o menor preço no lote. 

10.2 Qualquer interessado poderá requerer a realização de diligências para 

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita. 

10.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm


 
 

 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie de forma 

expressa e motivada, parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.4 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV 

do art. 59 da Lei 14.133/21. 

10.5 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 14.133/21 e legislação 

correlata e nos termos deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta nos 

seguintes cadastros: 

10.5.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

10.5.2  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria Geral da União ( 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

10.5.3 Cadastro no Tribunal de Contas do Estado; 

10.6 Constatada a existência de sanção, o licitante será desclassificado, por 

falta de condições de participação. 

10.7 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento 

de habilitação. 

10.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta 

10.9 Existindo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, 

informando no chat a nova data e horário para a sua continuidade. 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

11.1 Os documentos indicados no Termo de Referência, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 

serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 
 

 

11.2 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.3 O Agente de Contratação efetuará consulta direta nos sítios dos órgãos 

expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por meio 

eletrônico. 

11.4 Documento ausente, que atesta condição de habilitação pré-existente à 

abertura do certame, deverá ser solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação. 

11.5 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, 

mesmo após as devidas diligências, o Agente de Contratação examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta em conformidade com o edital. 

11.6 Estando a documentação de habilitação da licitante correta, mesmo após 

realização de diligência, com observância de todos os dispositivos deste Edital e seus 

Anexos, o Agente de Contratação considerará a proponente habilitada e vencedora do 

certame. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. A apuração das infrações e a aplicação das sanções administrativas aos 

licitantes ou contratados obedecerá às disposições da Lei 14.133/2021  

12.2. A aplicação das sanções administrativas, além de respeitar as regras 

referentes ao devido processo administrativo, deverá se pautar nos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade, 

proporcionalidade, contraditório e ampla defesa, devido processo legal e demais princípios 

aplicáveis indicados no art. 5° da Lei no 14.133/2021. 

12.3. Assim, em termos gerais, o licitante ou o contratado, será responsabilizado 

administrativamente, nos termos da lei, pelas seguintes infrações:  

12.3.1. Dar causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

12.3.2. Deixar de entregar a documentação exigida; 

12.3.3. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 



 
 

 

devidamente justificado; 

12.3.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

12.3.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

12.3.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato; 

12.3.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

12.3.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

12.3.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

12.4. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: advertência; multa; impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5. A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a 

reprovabilidade da infração cometida, assim, a Administração considerará: 

12.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.5.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.6. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a 



 
 

 

imposição de penalidade mais grave. 

12.7. Caso o descumprimento contratual acarrete prejuízo significativo para a 

Administração e/ou que interfira diretamente na execução do objeto e comprometa prazos 

e/ou serviços é justificativa para imposição de penalidade mais gravosa.  

12.8. A aplicação e demais disposições sobre a penalidade de advertência 

seguirão os artigos 155º e 156º da Lei Federal 14.133/2021. 

12.9. A penalidade de multa visa compensar todo e qualquer dano contratual, em 

decorrência das infrações administrativas previstas no artigo 155 da Lei 14.133/21. 

12.10. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à 

multa moratória, e corresponderá ao percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) por 

dia de atraso sobre o valor da parcela inadimplida, ou sobre o valor do empenho 

correspondente ao período que tenha ocorrido a falta, até o limite de 20% (vinte por cento), 

salvo se outro prazo estiver previsto no instrumento convocatório da contratação.  

12.11. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, calculada na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não 

podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor contratado. 

12.12. As multas serão recebidas: I) o órgão poderá reter (descontar) os 

pagamentos devidos, inclusive pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com 

o contratado; II) o órgão emitirá Documento de Arrecadação guia de recolhimento de multa 

ou outro instrumento equivalente; III) descontado do valor da garantia prestada; e IV) 

cobrado judicialmente. 

12.12.1. Esgotado o prazo sem o pagamento da multa aplicada, no caso de 

garantia prestada na forma do art. 96 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril 

de 2021, será a seguradora ou a fiadora notificada para proceder ao 

pagamento dos valores devidos ou, conforme o caso será levantado o valor 

caucionado ou serão resgatados os títulos da dívida pública. 

12.12.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente. 

12.12.3. Na aplicação de multa, caberá defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 



 
 

 

12.13. É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras 

sanções dispostas nos incisos do artigo 156 da Lei 14.133/21. 

12.14. Demais disposições sobre a aplicação das multas obedecerão o artigo 156 

da Lei 14.133/2021 

12.15. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.16. A aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar seguirá as 

disposições do art.156 da Lei Federal 14.133/2021 

12.17. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art.156, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.18. A aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar seguirá as 

disposições do art.155 da Lei Federal 14.133/2021 

12.19. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.20. Assim, as demais determinações sobre o procedimento prévio; o processo 

administrativo punitivo; a aplicação das sanções; as circunstâncias atenuantes e 

agravantes; os recursos; o parcelamento; a reabilitação, a extinção e a prescrição seguirão 

os artigos 155 e 156 da Lei Federal 14.133/2021   

13. DOS PRAZOS E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

13.1 O adjudicatário será notificado para assinar a ata de registro de preços no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério do órgão, sob pena de decair do 

direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital. 

13.2 Se o adjudicatário se recusar a assinar a Ata, a Administração Pública 

poderá convocar o(s) licitante(s) seguinte(s) na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo ou revogar a licitação. 

13.3 A recusa injustificada do adjudicatário no prazo estabelecido caracteriza o 

descumprimento total da obrigação, assim, será instaurado procedimento administrativo 

para eventual aplicação das sanções previstas em lei e neste instrumento convocatório. 



 
 

 

13.4 Em qualquer hipótese de aplicação de sanção administrativa, será 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

13.5 O objeto será fornecido no seguinte endereço: Na Rua Padre Emilio 

Barbieri n° 339, Centro, Foz do Jordao na Secretaria Municipal de Administração do 

Município . 

13.6 As entregas ocorrerão mediante prévio agendamento pelo telefone 42 

3639-8100 serão realizadas exclusivamente no horário de expediente entre 08:00hs até 

17:00hs. 

13.7 A entrega do objeto deverá ocorrer em um prazo de até 10(dez) dias após 

recebimento da ordem de fornecimento entregue encaminhados por e-mail e pelo 

whatsapp. 

13.8 Os materiais deverão ser fornecidos parceladamente, em quantidades a 

serem definidas conforme surgirem necessidades da Administração. 

13.9 Deverá observar rigorosamente as normas técnicas e/ou recomendações 

dos fabricantes de extintores, em especial as respectivas normas da ABNT-

Associação Brasileira de Normas Técnicas e do INMETRO-Instituto Nacional de 

Metrologia 

 

13.10 Os objetos serão recebidos provisoriamente no prazo de até 10 dias pelo 

responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, 

proposta e exigências contratuais.  

13.11 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

13.12 Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de até (10) dias 

contados do recebimento provisório, pelo Fiscal de Contratos, especialmente designado 

pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais.  

13.13 Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

13.14 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 

contrato. 

13.15  Os itens deverão atender as normas e regulamentações técnicas exigidos 

por lei e por este Edital. 

13.16 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste edital, seus anexos e na proposta, devendo ser 

substituído/refeitos/corrigidos/ no prazo de 10(dez) dias, a contar da notificação emitida 

por este Órgão Público, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 



 
 

 

13.17 O recebimento definitivo será realizado pelo Fiscal de Contratos Sra. 

Joselaine Presa e acontecerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento do 

objeto. 

13.18 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

13.19 A ata terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual 

período. 

13.20 A minuta da Ata de Registro de Preços encontra-se anexo ao edital. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília - DF. 

14.2 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

14.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

14.5 Caso a sessão pública seja suspensa, especialmente em caso de 

diligências, será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

14.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. São partes integrantes deste Edital:  

14.8 ETP-ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

14.9 TR-TERMO DE REFERENCIA 

14.10.   MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA - CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS 
LEGAIS 

14.11. MINUTA DA ATA.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA - CUMPRIMENTO DE 
EXIGÊNCIAS LEGAIS 

À 

(Nome do órgão) 

Pregão Eletrônico n.º........../2024 

Objeto: (DESCREVER) 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n°. [..........], localizada [endereço 

completo], na cidade de [.............], com telefone [..............], endereço de e-mail [.............], 

por meio de seu representante legal [nome completo do sócio, administrador ou 

procurador com poderes], inscrito no CPF [............] e RG [...................], declara: 

 

☐estar ciente de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação; 

 

☐estar ciente e concordar com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

☐que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais 

exigências contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021; 

 

☐que não se enquadra nas hipóteses previstas no §1º do art. 9º e nas disposições dos 

incisos e parágrafos do art. 14, ambos da Lei Federal n.º 14.133/2021, atendendo às 

condições de participação da Licitação e legislação vigente; 

 

☐cumprir todos os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 

 

☐cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

☐que a proposta protocolada está em conformidade com as exigências editalícias, foi 

elaborada de forma independente; 

 



 
 

 

☐que a proposta protocolada compreende na integralidade os custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

☐Fará prova de todas as informações declaradas neste processo licitatório, quando 

necessário ou solicitado e que se compromete a apresentar a documentação original, 

quando a mesma for solicitada pelo Agente de Contratação, no prazo que o mesmo 

estipular; 

☐Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso 

XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (* Caso 

empregue menor, a partir de 14 anos - na condição de aprendiz - deverá fazer a 

ressalva). 

 

☐DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da 

lei: 

 

☐ ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, 

não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei 

Complementar Federal n.º 123/2006 e suas alterações, e tendo interesse dos benefícios 

nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber. 

 

☐Nesse sentido, também declara que não extrapolou a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte ou microempresa no ano-

calendário de realização da licitação, nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal n.º 

14.133/2022. Ainda, declara que está ciente de que o Agente de Contratação poderá 

solicitar a comprovação das contratações celebradas e encaminhará todos os documentos 

pertinentes para atestar a veracidade do seu compromisso. 

 

☐Que atesta no que for aplicável, o atendimento à política pública ambiental de licitação 

sustentável, em especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos 

produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao 

poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente 

adequada. 

☐DECLARA, caso seja vencedora da licitação, as seguintes informações: 

☐Dados Bancários para o pagamento: Banco............. Agencia..............e Conta.............. 

☐Dados do Responsável Legal pela assinatura do contrato: 

Nome:(...), CPF:(..........), RG:(............), Telefone:(............), e-mail:(............), 

Endereço:(..........) 

 



 
 

 

Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei.  

  

Local, ___ de _______________ 2024. 

  

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

  

 

 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente termo de referência é o Registro de Preço para “AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE MONITORAMENTO (CÂMERAS DE SEGURANÇA), PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE FOZ DO JORDÃO/PR”, Conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Compreende-se que a contratação deverá ser licitada pela modalidade: (X) Pregão 
eletrônico  

O Pregão é definido pela Lei nº 14.133/2021, no seu inciso XLI do artigo 6º, como a 
“modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério 
de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto, A definição de bens e 
serviços comuns está prevista no inciso XIII do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021: “aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de especificações usuais de mercado”. 
1.2.1. Registro de Preços:  

(X) SIM ( ) NÃO 

Na forma Eletrônica 

1.3. Será realizada uma contratação direta?  
(  )SIM    (X) NÃO 

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS BENS/SERVIÇOS A SEREM 
ADQUIRIDOS/CONTRATADOS. 

Lote: 1 - Lote 001 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo total 

1 26682 NOBREAK    ATTIV 600VA 
ESPECIFICAÇÕES: 
AQUISIÇÃO DE NOBREAK INTERATIVO BIVOLT 
600VA/180 W, TENSÃO DE ENTRADA: BIVOLT 
AUTOMÁTICO E TENSÃO DE SAÍDA 120 V, 4 TOMADAS 
DE SAÍDA, 1 BATERIA DE 12 V 7 AH, 9 NÍVEIS DE 
PROTEÇÃO, RELIGAMENTO AUTOMÁTICO, CONECTOR 
DE ENGATE RÁPIDO PARA CONEXÃO DE 1 BATERIA 
EXTERNA 12 V, POTÊNCIA DE PICO 600VA/180W, 
POTÊNCIA NOMINAL 110 W, TOPOLOGIA INTERATIVO, 
DISJUNTOR 5ª, CONSUMO EM MODO STANDBY 12W, 
CABO DE FORÇA DE 1 M COM PLUGUE TRIPOLAR DE 
ACORDO COM A NORMA NBR 14136, FORMA DE ONDA 
NO MODO BATERIA SEMISSENOIDAL (RETANGULAR), 
PROTEÇÃO CONTRA SUB/SOBRETENSÃO PASSA A 
OPERAR NO MODO BATERIA, PROTEÇÃO CONTRA 
DESCARGA DA BATERIA ATÉ 10,2V, PROTEÇÃO CONTRA 
SOBRECARGA NA SAÍDA MODO REDE COM FUSÍVEL 
REARMÁVEL E MODO BATERIA COM LIMITADOR DE 
CORRENTE INTERNO, BATERIA INTERNA SELADA 
CHUMBO-ÁCIDO (VRLA) COM QUANTIDADE E 
CAPACIDADE 1 × 12V 7AH, CONECTOR PARA BATERIA 
EXTERNA SB 50 (ANDERSON POWER), EXPANSÃO PARA 
BATERIA EXTERNA PARA 1 BATERIA 12V DE ATÉ 45AH 
COM BARRAMENTO 12V E CORRENTE MÁXIMA DE 
CARGA 2,5ª, TEMPO MÁXIMO DE CARGA 10H COM 
BATERIA INTERNA E 26H COM BATERIA EXTERNA. 

8,00 UN 789,40 6.315,20 



 

 

2 26694 CAMERA    IP VIP 3830 B 
ESPECIFICAÇÕES 
AQUISIÇÃO DE CÂMERA IP RESOLUÇÃO 8 MP, ENTRADA 
PARA CARTÃO MICRO SD, STARLIGHT, COM ANALÍTICO 
DE VÍDEO, LENTE 2.8 MM, SENSOR DE IMAGEM 1/2.7” 8 
MP PROGRESSIVE CMOS OBTURADOR ELETRÔNICO 
AUTOMÁTICO / MANUAL (1/3S ~ 1/100000S), RELAÇÃO 
SINAL-RUÍDO >56 DB, SENSIBILIDADE 0.009LUX@F2.0, 
TIPO DE LENTE FIXA DISTÂNCIA FOCAL 2.8 MM, 
ABERTURA MÁXIMA F2.0, DISTÂNCIA MÁXIMA DO 
INFRAVERMELHO 30 METROS, DETECÇÃO DE 
MOVIMENTO ATÉ 4 ÁREAS, REGIÃO DE INTERESSE ATÉ 
4 ÁREAS, MÁSCARA DE VÍDEO ATÉ 4 ÁREAS, ANÁLISE 
DE VÍDEO COM LINHA E CERCA VIRTUAL, COMPRESSÃO 
DE VÍDEO INTELIGENTE H.265+, QUANTIDADE DE 
STREAMS 2 STREAMS, RESOLUÇÕES 3MP (2304×1296)/ 
3MP (2048×1536)/ 4MP (2688×1520)/ 5MP (2592×1944)/ 
5.3MP (3072×1728)/ 6MP (3072×2048)/ 4K (3840×2160)/ 
D1(704×480)/ CIF (352×240)/ VGA (640×480) TAXA DE 
FRAMES STREAM: PRINCIPAL: 3840×2160 (1 FPS– 15 
FPS) 2688×1520 (1 FPS– 25/30 FPS) STREAM EXTRA: 
704×576 (1 FPS– 25 FPS) 704×480 (1 FPS– 30 FPS), 
ALIMENTAÇÃO 12 VDC (P4 FÊMEA) E POE 802.3AF, NÍVEL 
DE PROTEÇÃO IP67, MATERIAL DO CASE METAL 

5,00 UN 2.012,56 10.062,80 

3 26694 CAMERA    VIP 94180 LPR 
ESPECIFICAÇÕES: 
AQUISIÇÃO DE CÂMERA IP COM LEITURA AUTOMÁTICA 
DE PLACAS, IDENTIFICA COR E MARCA DE VEÍCULOS, 
GERA RELATÓRIOS, ENTRADA E SAÍDA DE ALARME, 
SENSOR DE IMAGEM 1/1.8” 4 MP CMOS PIXELS 
EFETIVOS (H X V) 2688 X 1520, SISTEMA DE VARREDURA 
PROGRESSIVO OBTURADOR ELETRÔNICO (TEMPO DE 
EXPOSIÇÃO) AUTOMÁTICO / MANUAL, VELOCIDADE DO 
OBTURADOR 1/50S ~1/100000S, RELAÇÃO SINAL RUÍDO 
>56 DB, TIPO DE LENTE VARIFOCAL MOTORIZADA, 
DISTÂNCIA FOCAL DE 10MM ATÉ 50MM, ZOOM ÓPTICO 
5X, DISTÂNCIA MÁXIMA DO INFRAVERMELHO 30 
METROS, QUANTIDADE DE LEDS 4, IR INTELIGENTE SIM 
LEITURA AUTOMÁTICA DE PLACAS (LPR) ATÉ 2 PISTAS, 
VELOCIDADE DE LEITURA ATÉ 180 KM/H, TAXA DE 
CAPTURA DE PLACA DIA: MAIOR OU IGUAL 95% 
QUANDO VELOCIDADE INFERIOR A 180 KM/H, NOITE: 
MAIOR OU IGUAL 90% DIA: MAIOR OU IGUAL 87% 
QUANDO VELOCIDADE INFERIOR A 200 KM/H, NOITE: 
MAIOR OU IGUAL 80% TAXA DE LEITURA CORRETA DE 
PLACA DIA: MAIOR OU IGUAL 95% QUANDO 
VELOCIDADE INFERIOR A 180 KM/H, NOITE: MAIOR OU 
IGUAL 90% DIA: MAIOR OU IGUAL 87% QUANDO 
VELOCIDADE INFERIOR A 200 KM/H, NOITE: MAIOR OU 
IGUAL 80%, SUPORTE AO PADRÃO DE PLACAS ANTIGO, 
SUPORTE AO PADRÃO DE PLACA MERCOSUL, SUPORTE 
À CAPTURA DE PLACA DE MOTOCICLETA, 
INFORMAÇÕES ARMAZENADAS COMO HORÁRIO, DATA, 
PISTA, PLACA, VELOCIDADE (ESTIMATIVA), COR, 
MARCA, NOME DO DISPOSITIVO E TIPO DO VEÍCULO, 
VIOLAÇÕES DE TRÂNSITO MOTOCICLISTA SEM 
CAPACETE, VEÍCULO COM ALTA VELOCIDADE, VEÍCULO 
COM BAIXA VELOCIDADE, ALTERAÇÃO DE FAIXA EM 
LOCAL PROIBIDO E VEÍCULO NA DIREÇÃO CONTRÁRIA, 
DETECÇÃO DE CONGESTIONAMENTO E VEÍCULO 
PARADO NA RODOVIA. SUPORTE A RELATÓRIO DE 
LEITURA DE PLACAS E VIOLAÇÕES DE TRÂNSITO 

2,00 UN 18.961,40 37.922,80 

4 26709 CONVERSOR   AQUISIÇÃO DE CONVERSOR 
AUTOMÁTICO AC/DC 12,8V 2A EF 1202 

8,00 UN 86,68 693,44 

5 27257 QUADRO DE COMANDO PAINEL ELÉTRICO AÇO 
CARBONO 500X400X250    

8,00 UN 460,18 3.681,44 

6 27259 VBOX   3000 B  
ESPECIFICAÇÕES: 
AQUISIÇÃO DE CAIXA DE PASSAGEM PARA CÂMERAS 
DE CFTV, MONTAGEM EM PAREDE OU TETO, 
COMPATÍVEL COM CASE BULLET, MATERIAL METÁLICO 
E RESISTENTE DIMENSÕES (L × A × P) (A × Ø) 35 X Ø90 
MM, PESO MÁXIMO SUPORTADO 1 KG, COR BRANCO, 
MATERIAL ALUMÍNIO, TEMPERATURA DE 
ARMAZENAMENTO (-)40 °C A 60 °C. 

8,00 UN 124,90 999,20 



 

 

7 27259 VBOX   3000 P  
ESPECIFICAÇÕES: 
AQUISIÇÃO DE SUPORTE PARA APLICAÇÕES EM POSTE 
COM CÂMERAS DE CFTV, COMPATÍVEL COM CASE 
BULLET E DOME, MATERIAL METÁLICO, INSTALAÇÃO EM 
POSTE, DIMENSÕES (L X A X P) (A X Ø) 125.6 X 114 X 20 
MM, PESO MÁXIMO SUPORTADO 3 KG, DIÂMETRO DA 
CINTA DO POSTE Ø80~150MM, COR BRANCO, MATERIAL 
ALUMÍNIO E AÇO INOXIDÁVEL,L TEMPERATURA DE 
ARMAZENAMENTO (-)40 °C A 60 °C. 

8,00 UN 131,95 1.055,60 

 
TOTAL 

 
60.730,48 

2.1. O valor máximo aceitável para a contratação total do objeto desta licitação é de R$ 
60.730,48 (Sessenta mil setecentos e trinta reais e quarenta e oito centavos).  

Padronização:  

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e 
observar o seguinte: 

a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou 
de desempenho;  

2.1 Os itens de consumo, objeto desta contratação não se enquadram na categoria bem de 
luxo, conforme Decreto nº 28/2024, de 14 de março de 2024. 

3. Natureza do objeto:  

Comum (X  )             Especial (     ) 

3.1. O quantitativo de cada item foi estipulado conforme levantamento dos pontos dos 
espaços públicos bem como entrada/saída da cidade onde será necessário a instalação dos 
equipamentos e atenderá a demanda do Município no período de 12 meses, conforme já 
apresentado no Estudo Técnico Preliminar.  

4. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA AQUISIÇÃO 

4.1 Trata-se da abertura de licitação para contratação empresa especializada no 
fornecimento, de equipamentos de monitoramento (câmeras de segurança), para atender as 
demandas do Município de Foz do Jordão.  
A contratação de empresa especializada no fornecimento, de equipamentos de 
monitoramento (câmeras de segurança), se apresenta como desejo de se aplicar uma política 
pública que forneça de forma colaborativa com a comunidade e força policial, uma melhor 
segurança nas vias públicas municipais. 
A pretensão desta contratação, está diretamente ligada ao bem-estar do munícipe que busca 
em seu próprio Município, boas condições de vida, fazendo com que o cidadão Foz-
jordanense sinta orgulho de dizer que faz parte desse município, esse sentimento de que 
mora no lugar certo, passa por pilares que a administração pública tem por obrigação brigar 
por ela e fazer com que sejam, se não perfeitas, pelo menos próximo disso. 
Desta forma a aquisição dos equipamentos para segurança 24 horas via videomonitoramento, 
colocará à disposição deste órgão o acesso às informações necessárias para o melhor 
cuidado com o bem público. 
A escolha de uma marca de câmeras específica, como os produtos da Intelbras neste 
processo licitatório, é justificada devido a necessidade de uniformidade, padronização e 
compatibilidade com a plataforma, soluções e produtos já adotados. Há a necessidade de 
compatibilizar as especificações técnicas e de desempenho, bem como a manutenção, 



 

 

assistência técnica e garantia. 
De acordo com a lei federal nº 14.133/2021 de 1 de abril de 2021, no seu artigo 41 diz o 
seguinte: 

Art. 41 No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a 
Administração poderá excepcionalmente: 
I - Indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente 
justificado, nas seguintes hipóteses: 

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto; 
b)  em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com 

plataformas e padrões já adotados pela Administração; 
Além disso, a possibilidade de controlar e centralizar as inteligências do seu sistema, 
desfrutando de recursos avançados, como por exemplo a leitura de placas de veículos dentre 
outros recursos, proporcionando uma experiencia de segurança personalizada e eficaz. 
No presente caso a troca de marca acarretaria maior custo para o Município, pois haveria a 
necessidade de contratação de software para armazenamento das imagens de vídeo.  
 
4.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual do ano de 2024 
com o código 980856.  
 
5. SECRETARIA REQUISITANTE 

5.1. A presente contratação será destinada a atender as necessidades do Município de Foz 
do Jordão/PR. 

6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

6.1 A forma e critério de julgamento a ser utilizados no presente certame será o menor preço (  
) por item; ( X ) por lote; (  ) global. 
 
6.2. O julgamento da licitação deverá ser por lote único para melhor gestão dos contratos, 
pois os serviços serão executados por um único fornecedor e tendo em vista a complexidade 
de realizar a divisibilidade do objeto da licitação por tratar-se de prestação de serviços. A 
licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos, 
em único lote justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, 
vez que vários prestadores de serviços poderão implicar descontinuidade da padronização, 
bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação 
tem a finalidade de formar um todo unitário. Somado a isso a possibilidade de 
estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao 
longo dos serviços, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos 
prestadores de serviço O não parcelamento do objeto em itens, se demonstra técnica e 
economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, 
visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, 
não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir 
a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da 
Administração Pública. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de 
escala, a eficiência na fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir 
com a existência de duas ou mais empresas para a execução e supervisão do serviço a ser 
prestados 
 
7. CONDIÇÕES ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO  

7.1 Condições Especiais De Habilitação (habilitação técnica e qualificação econômico-



 

 

financeira) 

7.2 Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade 

relacionada ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, 

bem como estejam devidamente regulares com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e 

Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho.  

7.3 O licitante deverá comprovar, por meio de atestado(s) de capacidade técnica emitido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha executado contrato(s) de 

fornecimento de objetos em quantidades compatíveis com o pleiteado neste certame.  

A exigência do Atestado de Capacidade Técnica justifica -se para que a licitante comprove 

que prestou ou está prestando fornecimentos compatíveis em características com o objeto 

desta licitação 

7.4 A contratada deverá entregar no prazo estipulado no contrato, produto de boa qualidade e 

dentro do prazo de validade. 

7.5 O contrato para contratação de empresa especializada em fornecimento de equipamentos 

de monitoramento (câmeras de segurança), para atender as necessidades do Município terá 

duração inicial de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do respectivo contrato. 

 
8. MODO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1 O objeto será fornecido no seguinte endereço: Rua Padre Emilio Barbiéri, 339, Centro,  
Foz do Jordão. 

8.2 As entregas ocorrerão mediante prévio agendamento pelo telefone (42) 3639 8138 serão 
realizadas exclusivamente no período da manhã entre as 08:00hs até as 11:30hs e a tarde 
entre 13:30hs até 16:30hs. 

8.3 A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até 15 dias após recebimento da nota de 
empenho/ordem de fornecimento pelo fornecedor 

8.4 Os objetos deverão obrigatoriamente ser novos, comprovados através de nota fiscal e 
manual de garantia. 

8.5 Os objetos deverão ter garantia, e em caso de vícios de fabricação dentro do prazo de 
garantia conforme manual, deverão ser substituídos com máxima urgência. 

8.5 Os objetos deverão ser entregues nas embalagens originais e lacradas, sendo 
rigorosamente verificadas no momento da entrega. 

8.6 Os objetos serão recebidos provisoriamente no prazo de até 05 dias pelo responsável por 
seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes neste Termo de Referência, proposta e exigências 
contratuais.  

8.7 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 



 

 

especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

8.8 Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de até 5 dias contados do 
recebimento provisório, pelo Fiscal de Contratos, especialmente designado pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais.  

8.9 Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

8.10 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei 14.133/21. 

9.2 A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência. 

9.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados, conforme § 1º do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

9.4 A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o 
documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o 
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

9.5 A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para 
solucionar demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118 da Lei 
14.133. 

9.6 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 
14.133/21. 

9.7 Fica designado(a) o(a) servidor(a) Joselaine Presa, matrícula nº 7003341, para exercer a 
fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 
117 e 7o da Lei federal nº 14.133/21. 

9.8 Fica designado, como fiscal substituto(a) o(a) servidor(a) Lidiane Presa Hamud, matrícula 
nº 7004051, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos 
termos disciplinados nos art. 117 e 7o da Lei federal nº 14.133/21. 



 

 

9.9 Fica designado, como gestor de contratos o(a) servidor(a) Eric Krachinski da Silva, 
matrícula nº10000523, para exercer a gestão contratual. 

10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

10.1 O presente objeto se enquadra como fornecimento contínuo? 

(  ) SIM ( X ) NÃO 

10.2 O prazo de vigência será de 12 meses, a contar da assinatura do instrumento 
contratual, observados os devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 
da Lei Federal 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do 
disposto no art. 107 da referida norma. 

11. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E RESPONSÁVEL: 

11.1 Os valores estimados foram estipulados levando em consideração os preços praticados 
no mercado através de cotações de preços, sendo que o(a) servidor(a) responsável foi o do 
setor de Licitações do Município. 

12. DA FORMA DE PAGAMENTO 

12.1 O pagamento, decorrente da entrega do(s) produto(s) objeto desta licitação, será 
efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento definitivo do objeto em cada fornecimento, após a apresentação da respectiva 
documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Dotações 

Exercício 
da despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

2024 180 02.001.06.181.0002.2007 0 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

14. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

14.1 Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente 
Termo de Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade. 

Elaborado em: 08 de agosto de 2024                                 Aprovado em: _____ / _____ / 2024 

 

ANTONIO DE ALMEIDA JUNIOR                                 
Oficial Administrativo - Elaboração 
 
 
 
 
ERIC KRACHINSKI DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 
Gestor de Contratos 
 



 

 

 
 
 
JOSELAINE PRESA                                                               LIDIANE PRESA HAMUD                                                  
Fiscal de Contratos                                                                   Fiscal Substituto 
 
 
 
 

 

 



 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

REQUISITANTE:  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação de empresa especializada no fornecimento, de equipamentos de 

monitoramento (câmeras de segurança), para atender as demandas do Município 

de Foz do Jordão/PR, se apresenta como desejo de se aplicar uma política 

pública que forneça de forma colaborativa com a comunidade e força policial, uma 

melhor segurança nas vias públicas municipais. 

A pretensão desta contratação, está diretamente ligada ao bem-estar do munícipe 

que busca em seu próprio Município, boas condições de vida, fazendo com que o 

cidadão Foz-jordanense sinta orgulho de dizer que faz parte desse município, 

esse sentimento de que mora no lugar certo, passa por pilares que a 

administração pública tem por obrigação brigar por ela e fazer com que sejam, se 

não perfeitas, pelo menos próximo disso. 

Desta forma a aquisição dos equipamentos para segurança 24 horas via 

videomonitoramento, colocará à disposição deste órgão o acesso às informações 

necessárias para o melhor cuidado com o bem público. 

A escolha de uma marca de câmeras específica, como os produtos da Intelbras 

neste processo licitatório, é justificada devido a necessidade de uniformidade, 

padronização e compatibilidade com a plataforma, soluções e produtos já 

adotados. Há a necessidade de compatibilizar as especificações técnicas e de 

desempenho, bem como a manutenção, assistência técnica e garantia. 

De acordo com a lei federal nº 14.133/2021 de 1 de abril de 2021, no seu artigo 

41 diz o seguinte: 

Art. 41 No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração 



 

 

poderá excepcionalmente: 

I - Indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, 

nas seguintes hipóteses: 

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto; 

b)  em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com 

plataformas e padrões já adotados pela Administração; 

 

Além disso, a possibilidade de controlar e centralizar as inteligências do seu 

sistema, desfrutando de recursos avançados, como por exemplo a leitura de 

placas de veículos dentre outros recursos, proporcionando uma experiencia de 

segurança personalizada e eficaz. 

No presente caso a troca de marca acarretaria maior custo para o Município, pois 

haveria a necessidade de contratação de software para armazenamento das 

imagens de vídeo.  

2. QUANTITATIVO ESTIMADO 

As quantidades estimadas foram definidas através das demandas levantadas 

pelas secretarias do Município, onde foi realizado levantamento dos pontos dos 

espaços públicos bem como entrada/saída da cidade onde será necessário a 

instalação dos equipamentos, limitado a parcela realmente necessária para suprir 

as necessidades. 

Segue abaixo os demonstrativos dos dados pertinentes das quais não houve 

contratações nos últimos 03 anos: 

Item Descrição Quantidade 
contratada 2021 

Quantidade 
contratada 2022 

Quantidade 
contratada 2023 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
01 

CAMERA  
Com as Caracteristicas similar e/ou 
melhores a seguinte: 

Câmera VIP 94180 LPR 

câmera ip com leitura automática de 

placas, identifica cor e marca de 

veículos, gera relatórios, entrada e 

saída de alarme, sensor de imagem 

1/1.8” 4 mp cmos pixels efetivos (h x 

v) 2688 x 1520, sistema de varredura 

progressivo obturador eletrônico 

(tempo de exposição) automático / 

manual, velocidade do obturador 

1/50s ~1/100000s, relação sinal ruído 

>56 db, tipo de lente varifocal 

motorizada, distância focal de 10mm 

até 50mm, zoom óptico 5x, distância 

máxima do infravermelho 30 metros, 

quantidade de leds 4, ir inteligente 

sim leitura automática de placas (lpr) 

até 2 pistas, velocidade de leitura até 

180 km/h, taxa de captura de placa 

dia: maior ou igual 95% quando 

velocidade inferior a 180 km/h, noite: 

maior ou igual 90% dia: maior ou 

igual 87% quando velocidade inferior 

a 200 km/h, noite: maior ou igual 

80% taxa de leitura correta de placa 

dia: maior ou igual 95% quando 

velocidade inferior a 180 km/h, noite: 

maior ou igual 90% dia: maior ou 

igual 87% quando velocidade inferior 

a 200 km/h, noite: maior ou igual 

80%, suporte ao padrão de placas 

antigo, suporte ao padrão de placa 

mercosul, suporte à captura de placa 

de motocicleta, informações 

armazenadas como horário, data, 

pista, placa, velocidade (estimativa), 

cor, marca, nome do dispositivo e 

tipo do veículo, violações de trânsito 

motociclista sem capacete, veículo 

com alta velocidade, veículo com 

baixa velocidade, alteração de faixa 

em local proibido e veículo na 

direção contrária, detecção de 

congestionamento e veículo parado 

na rodovia. suporte a relatório de 

leitura de placas e violações de 

trânsito 

 

00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

00 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
02 

CAMERA  
Com as Caracteristicas similar e/ou 
melhores a seguinte: 
CAMERA IP VIP 3830 B 

câmera ip resolução 8 mp, entrada 

para cartão micro sd, starlight, com 

analítico de vídeo, lente 2.8 mm, 

sensor de imagem 1/2.7” 8 mp 

progressive cmos obturador 

eletrônico automático / manual (1/3s 

~ 1/100000s), relação sinal-ruído >56 

db, sensibilidade 0.009lux@f2.0, tipo 

de lente fixa distância focal 2.8 mm, 

abertura máxima f2.0, distância 

máxima do infravermelho 30 metros, 

detecção de movimento até 4 áreas, 

região de interesse até 4 áreas, 

máscara de vídeo até 4 áreas, análise 

de vídeo com linha e cerca virtual, 

compressão de vídeo inteligente 

h.265+, quantidade de streams 2 

streams, resoluções 3mp 

(2304×1296)/ 3mp (2048×1536)/ 

4mp (2688×1520)/ 5mp 

(2592×1944)/ 5.3mp (3072×1728)/ 

6mp (3072×2048)/ 4k (3840×2160)/ 

d1 (704×480)/ cif (352×240)/ vga 

(640×480) taxa de frames stream: 

principal: 3840×2160 (1 fps–15 fps) 

2688×1520 (1 fps–25/30 fps) stream 

extra: 704×576 (1 fps–25 fps) 

704×480 (1 fps–30 fps), alimentação 

12 vdc (p4 fêmea) e poe 802.3af, 

nível de proteção ip67, material do 

case metal 

 

 

00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

00 

 
03 

QUADRO DE COMANDO PAINEL 
ELÉTRICO AÇO CARBONO 
500X400X250 

00 
 

00 

 

00 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
04 

VBOX 3000 P 
Com as Caracteristicas similar e/ou 
melhores a seguinte: 
 
VBOX 3000 P  

suporte para aplicações em 
poste com câmeras de cftv, 
compatível com case bullet 
e dome, material metálico, 
instalação em poste, 
dimensões (l x a x p) (a x ø) 
125.6 x 114 x 20 mm, peso 
máximo suportado 3 kg, 
diâmetro da cinta do poste 
ø80~150mm, cor branco, 
material alumínio e aço 
inoxidável,l temperatura de 
armazenamento (-)40 °c a 
60 °c. 

00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

00 

 
 
 
 
 
05 

VBOX 3000 B 
Com as Caracteristicas similar e/ou 
melhores a seguinte: 
 
VBOX 3000 B  

caixa de passagem para câmeras de 

cftv, montagem em parede ou teto, 

compatível com case bullet, material 

metálico e resistente dimensões (l × a 

× p) (a × ø) 35 x ø90 mm, peso 

máximo suportado 1 kg, cor branco, 

material alumínio, temperatura de 

armazenamento (-)40 °c a 60 °c. 
 

00 

 

 

 

 

 

00 

 

 

 

 

 

00 

06 CONVERSOR AUTOMÁTICO AC/DC 
12,8V 2A EF 1202 

 

00 

 

00 

 

00 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
07 

NOBREAK: 
Com as Caracteristicas similar e/ou 
melhores a seguinte: 

 

NOBREAK ATTIV 600VA 

Especificações: 

nobreak interativo bivolt 600va/180 

w, tensão de entrada: bivolt 

automático e tensão de saída 120 v, 4 

tomadas de saída, 1 bateria de 12 v 7 

ah, 9 níveis de proteção, religamento 

automático, conector de engate rápido 

para conexão de 1 bateria externa 12 

v, potência de pico 600va/180w, 

potência nominal 110 w, topologia 

interativo, disjuntor 5ª, consumo em 

modo standby 12w, cabo de força de 

1 m com plugue tripolar de acordo 

com a norma nbr 14136, forma de 

onda no modo bateria semissenoidal 

(retangular), proteção contra 

sub/sobretensão passa a operar no 

modo bateria, proteção contra 

descarga da bateria até 10,2v, 

proteção contra sobrecarga na saída 

modo rede com fusível rearmável e 

modo bateria com limitador de 

corrente interno, bateria interna 

selada chumbo-ácido (vrla) com 

quantidade e capacidade 1 × 12v 7ah, 

conector para bateria externa sb 50 

(anderson power), expansão para 

bateria externa para 1 bateria 12v de 

até 45ah com barramento 12v e 

corrente máxima de carga 2,5ª, tempo 

máximo de carga 10h com bateria 

interna e 26h com bateria externa. 
 

 

00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

00 

3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

Durante as pesquisas iniciais realizadas, estima-se que dentre as alternativas 

disponíveis no mercado, o valor estimado da contratação será de R$ 60.730,48 

(sessenta mil e setecentos e trinta reais com quarenta e oito centavos), conforme 

documentação anexo. 

4. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

O julgamento da licitação deverá ser dividido em 07 itens distintos para que 

ocorra maior competitividade no certame, permitindo a possibilidade de 

participação de maior número de fornecedores, com isso, haverá um melhor 

aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade. 



 

 

5. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO  

A presente contratação se revela necessária, tendo o presente estudo técnico 

preliminar evidenciado que os investimentos realizados proporcionarão atender a 

demanda do Município de Foz do Jordão. Pretende-se com a presente 

contratação de empresa especializada no fornecimento de equipamentos de 

monitoramento (câmeras de segurança), para atender as demandas do Município 

de Foz do Jordão/PR, sendo indicada para o presente caso, a contratação através 

de Pregão eletrônico. 

Dessa forma, concluímos que a solução indicada é a mais adequada e 

requeremos a continuidade do processo para efetivar a contratação, visando o 

atendimento da necessidade das secretarias. 

6. ELEMENTOS MÍNIMOS NECESSÁRIOS  

O presente estudo técnico preliminar contemplou os elementos suficientes para 

identificar o problema a ser resolvido, sob a perspectiva do interesse público, e foi 

capaz de apontar dentre as soluções para atender a demanda do Município de 

Foz do Jordão é a contratação de empresa especializada no fornecimento de 

equipamentos de monitoramento (câmeras de segurança). Com isso as opções 

disponíveis no mercado, são as que mais revelam viabilidade técnica e 

econômica para a contratação. 

EQUIPE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP: 

_________________________ 

ANTONIO DE ALMEIDA JUNIOR 

Matrícula:10000425 

Oficial Administrativo  
 
_________________________ 

ERIC KRACHINSKI DA SILVA 

Matrícula: 10000523 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

____________________ 

JOSELAINE PRESA 

Matrícula: 7003341 

Oficial Administrativo – fiscal de contrato 

 
Foz do Jordão, 08 de agosto de 2024 



 
 

 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Pregão Eletrônico nº038/2024 

Processo: 101/2024 

Validade da Ata: .../.../2025. 
 

 
O MUNICÍPIO DE FOZ DO JORDAO-PR, inscrito no CNPJ N° 01.603.719/0001-80 

localizado na Rua Padre Emilio Barbieri n° 339, Centro de Foz do Jordao, nos termos 

da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, do Decreto Municipal n. 028/2024 e das demais 

normas aplicáveis, registra os preços obtidos no Pregão Eletrônico 038/2024, 

homologado por FRANCISCO CLEI DA SILVA, Prefeito Municipal, para a futura e 

eventual ―AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE MONITORAMENTO (CÂMERAS DE 

SEGURANÇA), PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE FOZ DO 

JORDÃO/PR‖, conforme o edital e todos os anexos, nos termos das propostas 

apresentadas, as quais integram esta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 A presente Ata possui a finalidade de registrar os preços obtidos no Pregão 

Eletrônico nº038/2024 para a futura e eventual ―AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

MONITORAMENTO (CÂMERAS DE SEGURANÇA), PARA ATENDER AS DEMANDAS 

DO MUNICÍPIO DE FOZ DO JORDÃO/PR‖, conforme as especificações e exigências 

contidas no Termo de Referência, anexo ao Edital do processo licitatório. 

1.2 Salienta-se que a Administração não está obrigada a adquirir as quantidades 

estimadas e dispostas no edital deste Pregão Eletrônico. 

1.3 Nos valores registrados já estão inclusas todas as despesas com entrega, 

instalações/adequações do objeto; materiais; mão-de-obra, encargos sociais; 

trabalhistas e previdenciários; combustível; deslocamento de veículos; seguro; lucros, 

todos e quaisquer tributos e encargos pertinentes independentemente da quantidade 

que venha a ser registrada na Ata, bem como, todas as demais despesas diretas e 

indiretas necessárias à perfeita execução do objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS 

2.1 Registram-se o(s) preços(s) do(s) bem (ns) ofertado(s) pelo(s) fornecedor(es), nos 
seguintes termos: 

ITEM/LOTE 01 - adjudicado para [razão social da empresa arrematante, CNPJ, 

endereço completo e telefone] representado por [nome do representante, indicar 

a qualificação, RG/CPF, endereço, e-mail e telefone], conforme quadro a seguir: 

Lote: 1 - Lote 001 



 
 

 
 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

1 26682 NOBREAK    ATTIV 600VA 
ESPECIFICAÇÕES: 
AQUISIÇÃO DE NOBREAK INTERATIVO BIVOLT 
600VA/180 W, TENSÃO DE ENTRADA: BIVOLT 
AUTOMÁTICO E TENSÃO DE SAÍDA 120 V, 4 TOMADAS 
DE SAÍDA, 1 BATERIA DE 12 V 7 AH, 9 NÍVEIS DE 
PROTEÇÃO, RELIGAMENTO AUTOMÁTICO, CONECTOR 
DE ENGATE RÁPIDO PARA CONEXÃO DE 1 BATERIA 
EXTERNA 12 V, POTÊNCIA DE PICO 600VA/180W, 
POTÊNCIA NOMINAL 110 W, TOPOLOGIA INTERATIVO, 
DISJUNTOR 5ª, CONSUMO EM MODO STANDBY 12W, 
CABO DE FORÇA DE 1 M COM PLUGUE TRIPOLAR DE 
ACORDO COM A NORMA NBR 14136, FORMA DE ONDA 
NO MODO BATERIA SEMISSENOIDAL (RETANGULAR), 
PROTEÇÃO CONTRA SUB/SOBRETENSÃO PASSA A 
OPERAR NO MODO BATERIA, PROTEÇÃO CONTRA 
DESCARGA DA BATERIA ATÉ 10,2V, PROTEÇÃO 
CONTRA SOBRECARGA NA SAÍDA MODO REDE COM 
FUSÍVEL REARMÁVEL E MODO BATERIA COM 
LIMITADOR DE CORRENTE INTERNO, BATERIA 
INTERNA SELADA CHUMBO-ÁCIDO (VRLA) COM 
QUANTIDADE E CAPACIDADE 1 × 12V 7AH, CONECTOR 
PARA BATERIA EXTERNA SB 50 (ANDERSON POWER), 
EXPANSÃO PARA BATERIA EXTERNA PARA 1 BATERIA 
12V DE ATÉ 45AH COM BARRAMENTO 12V E 
CORRENTE MÁXIMA DE CARGA 2,5ª, TEMPO MÁXIMO 
DE CARGA 10H COM BATERIA INTERNA E 26H COM 
BATERIA EXTERNA. 

8,00 UN   

2 26694 CAMERA    IP VIP 3830 B 
ESPECIFICAÇÕES 
AQUISIÇÃO DE CÂMERA IP RESOLUÇÃO 8 MP, 
ENTRADA PARA CARTÃO MICRO SD, STARLIGHT, COM 
ANALÍTICO DE VÍDEO, LENTE 2.8 MM, SENSOR DE 
IMAGEM 1/2.7” 8 MP PROGRESSIVE CMOS 
OBTURADOR ELETRÔNICO AUTOMÁTICO / MANUAL 
(1/3S ~ 1/100000S), RELAÇÃO SINAL-RUÍDO >56 DB, 
SENSIBILIDADE 0.009LUX@F2.0, TIPO DE LENTE FIXA 
DISTÂNCIA FOCAL 2.8 MM, ABERTURA MÁXIMA F2.0, 
DISTÂNCIA MÁXIMA DO INFRAVERMELHO 30 METROS, 
DETECÇÃO DE MOVIMENTO ATÉ 4 ÁREAS, REGIÃO DE 
INTERESSE ATÉ 4 ÁREAS, MÁSCARA DE VÍDEO ATÉ 4 
ÁREAS, ANÁLISE DE VÍDEO COM LINHA E CERCA 
VIRTUAL, COMPRESSÃO DE VÍDEO INTELIGENTE 
H.265+, QUANTIDADE DE STREAMS 2 STREAMS, 
RESOLUÇÕES 3MP (2304×1296)/ 3MP (2048×1536)/ 4MP 
(2688×1520)/ 5MP (2592×1944)/ 5.3MP (3072×1728)/ 6MP 
(3072×2048)/ 4K (3840×2160)/ D1(704×480)/ CIF 
(352×240)/ VGA (640×480) TAXA DE FRAMES STREAM: 
PRINCIPAL: 3840×2160 (1 FPS– 15 FPS) 2688×1520 (1 
FPS– 25/30 FPS) STREAM EXTRA: 704×576 (1 FPS– 25 
FPS) 704×480 (1 FPS– 30 FPS), ALIMENTAÇÃO 12 VDC 
(P4 FÊMEA) E POE 802.3AF, NÍVEL DE PROTEÇÃO IP67, 
MATERIAL DO CASE METAL 

5,00 UN   



 
 

 
 

3 26694 CAMERA    VIP 94180 LPR 
ESPECIFICAÇÕES: 
AQUISIÇÃO DE CÂMERA IP COM LEITURA 
AUTOMÁTICA DE PLACAS, IDENTIFICA COR E MARCA 
DE VEÍCULOS, GERA RELATÓRIOS, ENTRADA E SAÍDA 
DE ALARME, SENSOR DE IMAGEM 1/1.8” 4 MP CMOS 
PIXELS EFETIVOS (H X V) 2688 X 1520, SISTEMA DE 
VARREDURA PROGRESSIVO OBTURADOR 
ELETRÔNICO (TEMPO DE EXPOSIÇÃO) AUTOMÁTICO / 
MANUAL, VELOCIDADE DO OBTURADOR 1/50S 
~1/100000S, RELAÇÃO SINAL RUÍDO >56 DB, TIPO DE 
LENTE VARIFOCAL MOTORIZADA, DISTÂNCIA FOCAL 
DE 10MM ATÉ 50MM, ZOOM ÓPTICO 5X, DISTÂNCIA 
MÁXIMA DO INFRAVERMELHO 30 METROS, 
QUANTIDADE DE LEDS 4, IR INTELIGENTE SIM 
LEITURA AUTOMÁTICA DE PLACAS (LPR) ATÉ 2 
PISTAS, VELOCIDADE DE LEITURA ATÉ 180 KM/H, 
TAXA DE CAPTURA DE PLACA DIA: MAIOR OU IGUAL 
95% QUANDO VELOCIDADE INFERIOR A 180 KM/H, 
NOITE: MAIOR OU IGUAL 90% DIA: MAIOR OU IGUAL 
87% QUANDO VELOCIDADE INFERIOR A 200 KM/H, 
NOITE: MAIOR OU IGUAL 80% TAXA DE LEITURA 
CORRETA DE PLACA DIA: MAIOR OU IGUAL 95% 
QUANDO VELOCIDADE INFERIOR A 180 KM/H, NOITE: 
MAIOR OU IGUAL 90% DIA: MAIOR OU IGUAL 87% 
QUANDO VELOCIDADE INFERIOR A 200 KM/H, NOITE: 
MAIOR OU IGUAL 80%, SUPORTE AO PADRÃO DE 
PLACAS ANTIGO, SUPORTE AO PADRÃO DE PLACA 
MERCOSUL, SUPORTE À CAPTURA DE PLACA DE 
MOTOCICLETA, INFORMAÇÕES ARMAZENADAS COMO 
HORÁRIO, DATA, PISTA, PLACA, VELOCIDADE 
(ESTIMATIVA), COR, MARCA, NOME DO DISPOSITIVO E 
TIPO DO VEÍCULO, VIOLAÇÕES DE TRÂNSITO 
MOTOCICLISTA SEM CAPACETE, VEÍCULO COM ALTA 
VELOCIDADE, VEÍCULO COM BAIXA VELOCIDADE, 
ALTERAÇÃO DE FAIXA EM LOCAL PROIBIDO E 
VEÍCULO NA DIREÇÃO CONTRÁRIA, DETECÇÃO DE 
CONGESTIONAMENTO E VEÍCULO PARADO NA 
RODOVIA. SUPORTE A RELATÓRIO DE LEITURA DE 
PLACAS E VIOLAÇÕES DE TRÂNSITO 

2,00 UN   

4 26709 CONVERSOR   AQUISIÇÃO DE CONVERSOR 
AUTOMÁTICO AC/DC 12,8V 2A EF 1202 

8,00 UN   

5 27257 QUADRO DE COMANDO PAINEL ELÉTRICO AÇO 
CARBONO 500X400X250    

8,00 UN   

6 27259 VBOX   3000 B  
ESPECIFICAÇÕES: 
AQUISIÇÃO DE CAIXA DE PASSAGEM PARA CÂMERAS 
DE CFTV, MONTAGEM EM PAREDE OU TETO, 
COMPATÍVEL COM CASE BULLET, MATERIAL 
METÁLICO E RESISTENTE DIMENSÕES (L × A × P) (A × 
Ø) 35 X Ø90 MM, PESO MÁXIMO SUPORTADO 1 KG, 
COR BRANCO, MATERIAL ALUMÍNIO, TEMPERATURA 
DE ARMAZENAMENTO (-)40 °C A 60 °C. 

8,00 UN   

7 27259 VBOX   3000 P  
ESPECIFICAÇÕES: 
AQUISIÇÃO DE SUPORTE PARA APLICAÇÕES EM 
POSTE COM CÂMERAS DE CFTV, COMPATÍVEL COM 
CASE BULLET E DOME, MATERIAL METÁLICO, 
INSTALAÇÃO EM POSTE, DIMENSÕES (L X A X P) (A X 
Ø) 125.6 X 114 X 20 MM, PESO MÁXIMO SUPORTADO 3 
KG, DIÂMETRO DA CINTA DO POSTE Ø80~150MM, COR 
BRANCO, MATERIAL ALUMÍNIO E AÇO INOXIDÁVEL,L 
TEMPERATURA DE ARMAZENAMENTO (-)40 °C A 60 °C. 

8,00 UN   

 
TOTAL 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 01 (um) ano, contando da 

data da sua assinatura, podendo este prazo ser prorrogado, por igual período, desde 

que demonstrada a vantajosidade. 

 3.1.1. A vigência será de.../.../2024 à.../.../2025. 

3.2 Quando existir prorrogação da vigência da ata, os quantitativos registrados 



 
 

 
 

poderão ser renovados até o limite do quantitativo original, acrescido de eventual 

aditivo quantitativo realizado no primeiro ano de vigência da ata, sem que ocorra a 

acumulação de itens entre os períodos. 

3.3 O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 

prorrogação e o quantitativo renovado. 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DA 
REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS. 

4.1 Com objetivo de manter o equilíbrio econômico-financeiro, a Administração 

promoverá o reequilíbrio de preços mediante Termo Aditivo, e aplicará conforme 

comprovação de documentos fiscais. 

4.2 A repactuação de preços também ocorrerá mediante Termo Aditivo, e terá como 

termo inicial no mínimo 01 (um) ano da apresentação das propostas. 

4.3 A revisão de preços registrados será realizada mediante solicitação do 

fornecedor ou da Administração, a qualquer tempo durante a vigência da ata, com 

objetivo de restabelecer a relação econômico-financeira entre as partes, será 

formalizada mediante aditivo, observando o disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, 

da Lei n° 14.133/2021. 

4.3.1 O pedido realizado pelo fornecedor para revisão de preços será analisado 

e respondido no prazo de 05(cinco) dias úteis, e seus efeitos, via de regra, 

ocorrerão a partir da data da assinatura do Termo Aditivo. 

4.3.2 A emissão de nota de empenho ou ordem de fornecimento, não configurará 

óbice para analisar o pedido de revisão. 

4.3.3 A execução do objeto ou a extinção da ata de registro de preços, não 

configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que a revisão poderá ser concedida por meio de termo 

indenizatório. 

4.3.4 Para pedidos de revisão realizados antes da vigência da ata, produzirá 

seus efeitos após o início da vigência. 

4.4 As comunicações sobre atualização de preços ocorrerão entre o Gestor da Ata e o 

Preposto da empresa fornecedora, conforme os dados apresentados no 

preenchimento da proposta no Anexo III do edital “Informações Necessárias para a 

Contratação”. 

CLÁUSULA QUINTA – DO COMPROMISSO DO(S) 
FORNECEDOR(ES) 

5.1 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor (es) 

assume(m) o compromisso de atender, durante a vigência, os pedidos realizados e se 

obriga a cumprir todas as condições estabelecidas, sujeitando-se às penalidades 

cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 



 
 

 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO 
REGISTRADO PELO FORNECEDOR 

6.1 O registro do preço do fornecedor será cancelado pela Administração quando: 

6.1.1 o fornecedor for liberado; 

6.1.2 o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços, sem 

justificativa aceitável; 

6.1.3 o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste 

se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

6.1.4 o fornecedor sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei n.º 

14.133/2021; 

6.2 O cancelamento do preço registrado será autuado no processo administrativo da 

licitação e ensejará o aditamento da Ata. 

6.3 Será assegurado o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor do preço 

cancelado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da 

comunicação.  

6.4 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, a 

Administração poderá realizar nova contratação, sem que caiba direito de recurso. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

7.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente: 

7.1.1 pelo encerramento de sua vigência; 

7.1.2 por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações 

previstas na ata, devidamente demonstrado; 

7.1.3 pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

7.1.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

CLÁUSULA OITAVA – MODO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO 
OBJETO 

8.1  As condições de execução serão conforme segue: 

8.1.1. O objeto será fornecido no seguinte endereço: Rua Padre Emilio Barbieri, n° 

339 Centro, Foz do Jordao.  

8.1.2. As entregas ocorrerão mediante prévio agendamento pelo telefone (42) 

3639-8100 serão realizadas exclusivamente no período de expediente entre as 

08:00hs até as 17:00hs. 

8.1.2. A entrega do objeto deverá ocorrer em um prazo de até 10(dez) dias após 



 
 

 
 

recebimento da ordem de fornecimento entregue encaminhados por e-mail e pelo 

whatsapp. 

8.1.3 Os materiais deverão ser fornecidos parceladamente, em quantidades a se-

rem definidas conforme surgirem necessidades da Administração. 

8.1.4. Deverá observar rigorosamente as normas técnicas e/ou recomendações 

dos fabricantes, em especial as respectivas normas da ABNT-Associação Brasilei-

ra de Normas Técnicas e do INMETRO-Instituto Nacional de Metrologia 

8.1.5 Os objetos serão recebidos provisoriamente no prazo de até 10(cinco) dias 

pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência, proposta e exigências contratuais.  

8.1.6. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, 

devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades. 

8.1.7. Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de até 10(cinco) dias 

contados do recebimento provisório, pelo Fiscal de Contratos, 

especialmente designado pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  

8.1.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

8.1.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

9.1 Constituem obrigações do Fornecedor: 

9.1.1 assinar esta Ata no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da comunicação; 

9.1.2 cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;  

9.1.3 responsabilizar-se pelas despesas e encargos decorrentes da execução da 

presente Ata; 

9.1.4 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, modelo, procedência e prazo de garantia; 

9.1.5 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990);  

9.1.6 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 10(dez) dias 



 
 

 
 

úteis, o objeto com avarias ou defeitos;  

9.1.7 realizar a entrega do objeto no prazo de 10(dez) dias, a contar do 

recebimento da nota de empenho ou ordem de fornecimento, e no horário 

estipulado pelo órgão. 

9.1.8 comunicar ao Órgão, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação;  

9.1.9 manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital; 

9.1.10 aceitar nas mesmas condições os acréscimos que se fizerem necessárias 

ao fornecimento do objeto. 

9.1.11 promover, no prazo estipulado, a complementação da garantia de 

execução, quando for o caso, após ocorrer o reajuste, a repactuação ou a 

revisão de preços registrados;  

9.1.12 acatar todas as orientações da Administração, emanadas pelo gestor e 

fiscal da ata, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

10. Constituem obrigações deste Órgão:  

10.1 realizar a fiscalização da ata, através de servidor especialmente designado 

Joselaine presa e de seu substituto Lidiane Presa Hamud que exercerão 

todas as atribuições compatíveis com a fiscalização da presente ata dispostas 

no art. 13º paragrafo 6° inciso II do Decreto n. 28/2024, publicado em 

15/03/2024. 

10.2 realizar a gestão da ata, através de servidor especialmente designado Eric 

Krachinski da Silva que exercerá as atribuições compatíveis com a gestão da 

presente ata, conforme disposto no art. Art. 13º paragrafo 6° inciso I do 

Decreto n. 28/2024, publicado em 15/03//2024. 

10.3 O fiscal e gestor da ata, conforme atribuições tomarão conhecimento da ata 

de registro de preços e de suas eventuais alterações, com o objetivo de 

assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições; 

10.4 Emitir de nota de empenho ou ordem de fornecimento quando da 

necessidade da contratação, a fim de gerenciar os respectivos quantitativos na 

ata de registro de preços; 

10.5 receber a mercadoria no prazo e condições estabelecidas no edital e seus 

anexos;  

10.6 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo;  



 
 

 
 

10.7 comunicar ao preposto do fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 

substituído, reparado ou corrigido; 

10.8 verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado, 

principalmente em relação aos valores praticados e indicar a necessidade da 

realização do reajuste, de repactuação e da revisão de valores; 

10.9 zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e 

aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, edital e anexos; 

10.10 registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no 

Tribunal de Contas do Estado e no Portal da Transparência do Órgão 

https://www.fozdojordao.pr.gov.br/ as eventuais irregularidades detectadas e 

penalidades aplicadas, após o devido processo legal; 

10.11 providenciar as devidas publicações no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e Diário Oficial do Município AMP-Associação dos 

Municípios do Paraná. 

10.12 o Órgão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelos 

fornecedores com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente ata, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ações 

do(s) fornecedor(es), de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
QUANTITATIVAS E QUALITATIVAS 

11.1 A presente ata de registro de preços poderá ser alterada, com as devidas 

justificativas, unilateralmente pela Administração, quando: 

11.1.1 Existir modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica a seus objetivos; 

11.1.2 Existir necessidade de modificar o valor registrado em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela 

Lei 14.133/21; 

11.2 As alterações qualitativas e quantitativas na presente ata de registro de preços 

observarão os requisitos dispostos no art. 124 e seguintes da Lei n° 14.133/2021. 

11.3 Quando existir prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá 

ocorrer a renovação dos quantitativos registrados, sem que ocorra a acumulação de 

itens entre os períodos. 

11.4 A renovação dos quantitativos registrados respeitará o limite do quantitativo 

original, acrescido de eventual aditivo quantitativo realizado no primeiro ano de 

vigência da ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO 



 
 

 
 

DE PREÇOS  

12.1 Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do 

Órgão gerenciador, o órgão ou a entidade que não tenha participado do processo 

licitatório poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja apresentada 

justificativa da vantagem de utilização da ata; bem como a possibilidade de adesão 

tenha sido prevista no edital e haja a concordância do fornecedor da ata, nos termos 

dos incisos I, II e III, § 2º do art. 86 da Lei 14.133/21. 

12.2 As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade aderente, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e demais participantes. 

12.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente ata correrão por conta da(s) seguinte(s) 

Dotação(ões) orçamentária(s) no Exercício: 

Dotações 

Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 180 02.001.06.181.0002.2007 0 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PAGAMENTO 

14.1 O fornecedor somente poderá emitir nota fiscal/fatura após a emissão da 
respectiva nota de empenho. 
14.2 O fornecedor emitirá nota fiscal e enviará a Administração, a qual dará o aceite 
definitivo no recebimento do objeto, após a devida conferência pelo servidor 
responsável pelo recebimento. 
14.3 O Município efetuará o pagamento conforme cronograma da secretaria de 
finanças, após o recebimento Nota Fiscal. 

14.3.1 O Fornecedor deverá fazer constar no campo de observação da sua nota 

fiscal as seguintes informações: 
Pregão Eletrônico SRP nº. .../2024. 

Contrato nº.../2024. 
Requisição de Compra nº ______. 

 Banco: _____ Agência ______ Conta Corrente: ______________ 

14.3.2 O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através do 
envio dos documentos para o e-mail: contabilidadenotas@gmail.com ou 
finanças@fozdojordao.pr.gov.br  
14.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não 

mailto:contabilidadenotas@gmail.com
mailto:finanças@fozdojordao.pr.gov.br


 
 

 
 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Administração, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, será de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I= (TX/100)/365 
TX= percentual da taxa 
NOTA 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através 
do envio dos documentos para o e-mail: contabilidadenotas@gmail.com, 
finanças@fozdojordao.pr.gov.br. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1 Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da 
Comarca de Guarapuava – Estado Paraná. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICIDADE 

16.1 A ata de registro de preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no portal da transparência https://www.fozdojordao.pr.gov.br/, 
Diário Oficial do Município AMP-Associação dos Municípios do Paraná. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - OUTRAS DISPOSIÇÕES  

17.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas na presente Ata serão decididos 
pelas partes, no que couber, segundo as disposições da Lei 14.133/21 e suas 
alterações posteriores, bem como nos regulamentos municipais. 
 
 
Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA, que servirá de 
instrumento para fins de contratação. 

 

 

AUTORIDADE COMPETENTE 
 

_________________________________ 

FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

 GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

 

___________________________________ 

FISCAL SUBSTITUTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

[FORNECEDOR]  [FORNECEDOR 2] 
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[FORNECEDOR 3 ]  [FORNECEDOR 4] 

 

TESTEMUNHAS: 

1-       2- 

 


